
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 173.273 - DF (2010/0091102-1)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FERNANDO BOANI PAULUCCI JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO 

E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : MARCOS PAULO ALVES RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL E 
PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO. 
PLEITO PELO TRANCAMENTO DA AÇÃO. ATIPICIDADE 
DO FATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA DE EFETIVA 
OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende 
que o princípio da insignificância tem como vetores a 
mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade 
social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. 
2. Este Sodalício, na mesma vertente da orientação da 
Excelsa Corte, reconhece a aplicação do princípio da 
insignificância, como causa de atipicidade da conduta, 
desde que presentes, na hipótese, os requisitos 
supramencionados, condicionando o aludido 
reconhecimento, no entanto, à análise do comportamento 
do agente, mormente se já responde a outras ações penais.
3. Não se observa a irrelevância da conduta, que não se 
reveste do requisito da ofensividade mínima, tendo em vista 
a contumácia delitiva do agente, situação que demonstra a 
sua efetiva periculosidade social, exigindo a atuação por 
parte do Estado, bem ainda o fato de o acusado ter 
adentrado na residência da vítima durante o dia.
4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.
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Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 21 de junho de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Adilson Vieira Macabu  
(Desembargador Convocado do TJ/RJ) 

Relator
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TERRITÓRIOS 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado 

em favor de MARCOS PAULO ALVES RODRIGUES contra o v. acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 

155, caput, do Código Penal, a 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, em regime 

aberto, e 20 (vinte) dias-multa,em razão do furto de um celular, um porta CD's, 

contendo 24 CD's, e 2 frascos de xampu.

Em sede de apelação criminal, foi dado parcial provimento ao recurso 

ministerial para elevar a reprimenda para 1 (um) ano e 3 (três) meses de reclusão, a ser 

cumprida no regime semiaberto, e 13 (treze) dias-multa.

No presente mandamus, sustenta a impetrante que o paciente 

preenche os requisitos para a aplicação do princípio da insignificância.

Alega que o comportamento do paciente, em momento algum, 

apresentou lesividade e nem tipicidade material, em respeito aos preceitos da 

insignificância, intervenção mínima, fragmentariedade e subsidiariedade.

Postula, assim, a extinção da punibilidade do paciente, ante a 

ocorrência do princípio da insignificância.

A liminar foi indeferida à fl. 32 pelo, então Relator, Ministro Arnaldo 

Esteves Lima.

As informações solicitadas foram prestadas pela autoridade coatora, 

conforme ofício acostado aos autos, às fls. 45/98.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

102/107).
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É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR): 

O pleito expõe a tese da atipicidade da conduta diante da incidência do 

princípio da insignificância. 

Todavia, não assiste razão à impetrante, pelos fundamentos a seguir. 

De início, no que pertinente à tese da atipicidade da conduta diante da 

incidência do princípio da insignificância, o Supremo Tribunal Federal entende que, para 

a configuração do delito de bagatela, devem estar presentes, de forma concomitante, os 

seguintes requisitos: conduta minimamente ofensiva, ausência de periculosidade do 

agente, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica 

inexpressiva.

Confira-se:

EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO 

PELO CRIME DE FURTO SIMPLES. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA 

COISA FURTADA QUE SUPERAVA O SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE 

À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. FURTO INSIGNIFICANTE. 

FURTO PRIVILEGIADO. DISTINÇÃO. ORDEM DENEGADA. 

I – A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a ação 

atípica exige a satisfação, de forma concomitante, de certos 

requisitos, quais sejam, conduta minimamente ofensiva, a ausência 

de periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento e lesão jurídica inexpressiva.

II – Não se pode considerar irrelevante o furto de uma bicicleta 
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avaliada em R$ 360,00, valor que, à época dos fatos, superava o 

salário mínimo então vigente.

III - Após o cumprimento de pena pelo delito de tráfico de drogas, o 

paciente furtou bicicleta avaliada em valor superior ao salário mínimo, 

comportamento que não pode ser considerado insignificante e 

demonstra a necessidade da tutela penal.

IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia significar um 

verdadeiro estímulo à prática destes pequenos furtos, já bastante 

comuns nos dias atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda mais, 

o clima de insegurança hoje vivido pela coletividade.

V – Convém distinguir, ainda, a figura do furto insignificante daquele 

de pequeno valor. O primeiro, como é cediço, autoriza o 

reconhecimento da atipicidade da conduta, ante a aplicação do 

princípio da insignificância. Já no que tange à coisa de pequeno valor, 

criou o legislador a causa de diminuição referente ao furto privilegiado, 

prevista no art. 155, § 2º, do Código Penal.

VI – Ordem denegada. (HC 108117, Relator Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 7.6.11, DJe 22.6.11) 

Neste sentido: HC 108528, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira 

Turma, julgado em 21.6.11; HC 106068, Relatora: Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, 

julgado em 14.6.11 e HC 96852, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, 

julgado em 1º.2.11.

Este Sodalício, seguindo a mesma orientação da Excelsa Corte, 

reconhece a aplicação do princípio da insignificância como causa de atipicidade da 

conduta desde que presentes, na hipótese, os requisitos supramencionados, 

condicionando, no entanto, o aludido reconhecimento à análise do comportamento do 

agente, mormente se já responde a outras ações penais ou tenha praticado o delito em 

concurso de agentes. 

Em conformidade:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. SUBTRAÇÃO DE BENS DE 

VALOR ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. 

CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. 

REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
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1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio 

da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 

conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

2. Hipótese de furto, no qual não se observa a irrelevância da conduta, 

tendo em vista a contumácia delitiva do agente, situação que 

demonstra a sua efetiva periculosidade social, exigindo-se a atuação 

por parte do Estado.

3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto a tipicidade 

formal e subjetiva, quanto a tipicidade material, que consiste na 

relevância jurídico-penal da ação, visto que restou destacado que o 

furto em questão não representa fato isolado na vida do paciente, pois 

registra antecedentes penais, sendo evidente a sua propensão a 

prática de furtos, impondo-se, portanto, a incidência da norma penal 

de modo a coibir a reiteração criminosa, evitando-se, assim, que 

pequenos crimes patrimoniais sejam adotados como meio de vida.

4. Habeas corpus denegado. (HC 203.545/MG, Rel. Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, julgado em 16.6.11, DJe 1º.8.11)

De igual modo, HC nº 169.516 - SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, julgado 

em 05/04/2011; HC 196.132/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 

Turma, julgado em 10.5.11, DJe 1º.8.11.

Outrossim, é evidente que a aplicação do mencionado princípio 

privilegia o entendimento de que o Estado, no exercício da função judicante penal, deve 

intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão relevante ao bem jurídico 

tutelado, devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas 

mínimas ou leves, consideradas, não só no seu sentido econômico ou em função do 

grau de afetação da ordem social que ocasionem, mas, também, as que impliquem a 

desnecessária mobilização de máquina custosa e complexa, como é o aparato do 

Poder Judiciário. 

Assim, a aplicação do princípio da insignificância demanda o exame do 

preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado, no caráter favorável 

atribuído às circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso, e nas suas 
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consequências jurídicas e sociais, pressupostos que, no caso, não estão presentes.

In casu, as instâncias inferiores lastrearam que, além do bem subtraído 

não ser de pequena monta – R$ 277,80 -, não há que falar em incidência do princípio da 

insignificância, pois a conduta do acusado, que adentrou na residência da vítima, 

durante o dia, não se reveste do requisito da ofensividade mínima.

Confira-se (fls. 19/21):

O princípio da insignificância ou da bagatela, embora não previsto em 

lei, tem aplicação consagrada pela doutrina e jurisprudência pátrias, a 

fim de excluir a tipicidade penal, nos casos em que a ofensividade da 

conduta, de tão ínfima, não é penalmente relevante. Tal postulado 

decorre dos princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima 

do Estado em matéria criminal, pois o Direito Penal só deve alcançar 

os fatos que acarretem prejuízo efetivo ao titular do bem jurídico ou à 

sociedade.

De fato, a tipicidade penal ocorre quando a conduta do agente se 

amolda à descrição abstrata da norma; todavia, se a lesão não chega 

a atingir o bem jurídico tutelado, diante de sua insignificância, não há 

que se falar em adequação entre o fato e o tipo penal, de modo que 

aquele não merece a censura do Estado, pelo menos não do Direito 

Penal, cuja atuação somente se legitima quando insuficientes os 

demais ramos do direito.

É necessária, pois, uma ofensividade mínima para que se caracterize 

a tipicidade penal. Assim, a atuação estatal não pode ir além do que o 

necessário para a preservação do interesse público, para a proteção 

dos indivíduos, da sociedade e dos bens jurídicos tutelados pela lei. 

Dessa forma, além do enquadramento formal ao tipo penal, deve haver 

também relevância material, consubstanciada em um grau mínimo de 

lesão ao bem jurídico protegido.

Com efeito, a sanção penal deve obedecer ao princípio da 

proporcionalidade e incidir apenas nos casos em que, diante da 

relevância material da ofensa, resta caracterizado o injusto penal, 

ensejando a drástica intervenção do Direito Penal.

É necessário identificar determinados vetores que legitimam o 

reconhecimento da descaracterização da tipicidade penal em seu 

aspecto material, nos dizeres elucidativos do Ministro Celso de Mello, 
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do Supremo Tribunal Federal, que assentou que o princípio da 

insignificância - “que considera necessária, na aferição do relevo 

material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como 

(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 

teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 

penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 

visados, a intervenção mínima do Poder Público”.

Afirma, ademais, que “o sistema jurídico há de considerar a 

relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a 

restrição de direitos do indivíduo somente se justificam quando 

estritamente necessárias à própria proteção das pessoas, da 

sociedade e de outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, 

notadamente naqueles casos em que os valores penalmente tutelados 

se exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa 

lesividade. O direito penal não se deve ocupar de condutas que 

produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 

significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 

mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 

seja à integridade da própria ordem social.” (HC 92.463, Segunda 

Turma, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 16.10.2007, DJU 

31.10.2007).

Não basta, pois, que o objeto material do crime seja de pequeno valor 

econômico, para que se aplique, de modo automático, o princípio da 

insignificância.

(...)

Na espécie, o douto Juízo a quo, ao analisar os fatos imputados ao 

recorrente, afastou o princípio da insignificância, justificando que a 

vítima é professora e que a subtração de bens no importe de R$ 

277,80 (duzentos e setenta e sete reais e oitenta centavos) é valor 

relevante para a subsistência daquela e de seus filhos, não podendo 

ser desprezado. 

Com efeito, a sentença hostilizada não merece reparos, porque o 
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delito narrado na peça acusatória não se enquadra nos elementos 

necessários à configuração do princípio da insignificância. Saliente-se 

que o valor dos bens subtraídos não se revela ínfimo. 

(...)

Ademais, apesar de os bens subtraídos terem sido integralmente 

devolvidos à vítima, a conduta do acusado, que adentrou na residência 

da vítima, durante o dia, não se reveste do requisito da ofensividade 

mínima. Portanto, não há falar-se na aplicação do princípio da 

insignificância.

Com efeito, na hipótese em exame, além de a conduta do acusado 

amoldar-se à tipicidade formal, que é a sua perfeita subsunção à norma incriminadora, 

e à tipicidade subjetiva, pois comprovado o dolo do agente, de igual forma está presente 

a tipicidade material, que consiste na relevância penal da conduta e do seu resultado, 

em face da significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado. 

Ademais, conforme observa-se do acórdão impugnado (fl. 22), trata-se de paciente 

reincidente, ostentando quatro condenações transitadas em julgado.

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FERNANDO BOANI PAULUCCI JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
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PACIENTE : MARCOS PAULO ALVES RODRIGUES (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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